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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2022 
(Processo Administrativo Eletrônico n.° 0000437-60.2022.4.01.8001) 

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE - 
torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento do menor preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 
de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
Data da sessão: 26/08/2022; 
Horário: às 11 horas; 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

pessoa jurídica especializada para prestação  de serviços continuados de manutenção 
corretiva e preventiva em 2 (dois) elevadores marca Thyssenkrupp, linha hidro SH, 750 
kg, 10 pessoas, 3 paradas, existentes na Justiça Federal Seção Judiciária do Acre,  no 
município de Rio Branco/AC,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por item. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

Comprasnet – SIASG (www.compras.gov.br) e as especificações constantes deste Edital 
prevalecerão as do Edital. 
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
2.1 A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos específicos consignados 

no Programa de Trabalho n. 02.061.0569.2000.0001 e Natureza da Despesa n. 339039. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. A participação nesse Pregão Eletrônico é exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

4.2. As MEs e EPPs interessadas poderão participar deste Pregão, desde que o ramo de atividade 
seja compatível com o objeto desta licitação, e estejam com credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º 
da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
e) Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de 

credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
f) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário); 
4.5. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica 

na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 
a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 
b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.6 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 
(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 
2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.7 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
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agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

4.8 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. A assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 

h) Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. A proposta enviada na forma do item anterior deverá conter, além das informações exigidas no 

sistema Comprasnet - SIASG, a especificação clara, completa e minuciosa do serviço ofertado. 
6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, no 

campo valor, com o valor da proposta do item, referente a 12 meses de serviços. 
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência.  

7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
7.7  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
7.8  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
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7.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor global anual da proposta, referente a 12 meses de 
serviços. 

7.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

7.12 A divisão do preço total ofertado pela quantidade de meses, não poderá resultar em valor 
mensal unitário com dízima periódica, nem com mais de duas casas decimais após a vírgula. 

7.13 Visando compatibilizar os preços finais ofertados com o sistema SIAFI, que não aceita mais de 
duas casas decimais após a vírgula, serão considerados, para fins de julgamento, os 
valores unitários até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo 
desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. Dessa forma, caso 
ocorra essa situação, o pregoeiro estará autorizado a adjudicar desprezando as terceiras e 
quartas casas decimais. 

7.14 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$50,00 (cinquenta reais). 

7.15 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.16 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.17 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.18 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.19 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.20 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.21 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

7.22 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.23 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  
7.24 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.25 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.26 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
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7.27 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7.28 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.29 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.30 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos serviços: 
a) Prestados no pais; 
b) Prestados por empresas brasileiras;  
c) Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
d) Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.34 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  

7.35 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

7.36 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.37 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.38 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 
a suspeita; 
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8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita. 

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9 DA HABILITAÇÃO 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.3  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
9.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.8 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.9 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas;  

9.10 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.11 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.12 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

9.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.14 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.15 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

9.16 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.17 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
I - Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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II - Declaração de que não emprega menores 

a) Declaração, mediante marcação em campo próprio do sistema, sob as penas 
da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88 e Lei 9.854/99. 

 
III – Capacidade Técnica 
 

a) Apresentar atestados de capacidade técnica que demonstrem experiência na 
manutenção específica de elevadores da marca Thyssenkrupp, linha hidro 
SH, pelo período mínimo de 4 anos; 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica 

c) Apresentar Certidão de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, comprovando que faz parte do corpo 
técnico da pessoa jurídica, no mínimo, um engenheiro mecânico; 

d) atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA, 
que comprovem que a empresa licitante e os seus Responsáveis Técnicos, 
tenham executado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com 
o objeto ora licitado, de modo que permitam estabelecer, por comparação, 
proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e 
qualitativas com o objeto da presente licitação; 

e) declaração de vistoria, comprovando que o licitante visitou, através de seu 
Responsável Técnico, o local de execução dos serviços e que tomou 
conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 
obrigações. Esta declaração será fornecida pelo Núcleo de Administração de 
Serviços Gerais – NUASG (agendamento: (68) 3214-2006 ou 3214-2001, 
com o servidor Wanderley Araújo de Castro) 

 
9.18 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.19 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.20 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.21 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
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cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

9.22 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

9.23 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

9.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de duas 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) Apresentar proposta de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 
conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

c) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.5 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante. 

10.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 DOS RECURSOS 
11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
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11.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.6 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15 DO TERMO DE CONTRATO 
15.1 O contrato a ser firmado com a empresa vencedora, no prazo de validade da proposta, terá 

vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos até o 
limite de 60 (sessenta) meses. 

15.2 Depois de homologado o resultado deste Pregão, o licitante vencedor será convocado para 
assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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15.3 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Seção Judiciária do Estado do Acre. 

15.4 É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no 
momento da emissão da Nota de Empenho ou se recusar a receber o referido documento, no 
prazo e condições estabelecidas, chamar os concorrentes remanescentes, obedecida a ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme 
negociação, podendo ainda, revogar o procedimento independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93. 

15.5 A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar o Contrato, dentro do prazo 
estabelecido pela Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades estabelecidas neste 
Instrumento. 

15.6 As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e 
demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas no Termo de Referência – 
ANEXO I desse Edital. 

15.7 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

a) referida Nota é parte integrante  ao contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.10 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.11 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

15.12 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.13 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

15.14 O inicio da execução do serviço deverá ocorrer em outra data a ser fixada ou 
imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Seção Judiciária do 
Estado do Acre. 

15.15 Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, 
visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração. 

15.16 A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá ser promovida 
mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria 
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jurídica do órgão ou entidade contratante. 
15.17 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para a Administração.  
15.18 Nas prorrogações serão observados os seguintes requisitos:  

a) os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) a Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
c) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e  
d) a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.  

15.19 O contrato não será prorrogado quando:  
a) os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços; ou  
b) a contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio 
órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos.  
 

16 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
18 DO PAGAMENTO 
18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 
 
19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  
a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Comportar-se de modo inidôneo. 

 
19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

19.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

19.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  

19.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

19.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

19.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
19.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 
 

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cpl.ac@trf1.jus.br, ou por 

petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, 
bairro Portal da Amazônia, CEP 69.915-632, em Rio Branco/AC. 

20.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. 

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos anexos. 

20.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
20.8 A eventual concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
20.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 
 
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.jfac.jus.br/, na aba 
“licitações”, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Alameda Ministro Miguel 
Ferrante, s/n, bairro Portal da Amazônia. CEP: 69.915-632, em Rio Branco/AC, no setor de 
Licitações, nos dias úteis, no horário das 8 às 15 horas, mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
I. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

II. ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

http://www.jfac.jus.br/
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III. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO. 
 
Rio Branco/AC, 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Francisco Marques do Carmo Melo Junior 
Supervisor de Licitações e Compras 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2022 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO  
1.1 - Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação  de serviços continuados de 
manutenção corretiva e preventiva em 2 (dois) elevadores marca Thyssenkrupp, linha hidro SH, 
750Kg, 10 pessoas, 3 paradas, existente na Justiça Federal Seção Judiciária do Acre, no município 
de Rio Branco/AC, conforme especificações e quantitativos  estabelecidos nesse Termo de 
Referência: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTDE 
TOTAL 

VALOR 
MENSAL 
MÁXIMO 

ACEITAVEL 

VALOR 
ANUAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 
POR POSTO 

01 

Prestação  de serviços continuados de 
manutenção corretiva e preventiva em 2 
(dois) elevadores marca Thyssenkrupp, 
linha hidro SH, 750Kg, 10 pessoas, 3 
paradas. 

Posto 01 3.500,00 42.000,00 

 

  1.2 - A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global. 

1.3 - As quantidades e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4 - A prestação dos serviços a serem contratados não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da(s) Contratada(s) e a JFAC, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

1.5 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura ou 
em data especificada, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos, limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos da Lei de licitações; 

1.6 - A prorrogação do Contrato, quando vantajosa para a Administração, será promovida mediante 
celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da Administração da JFAC; 

1.7 - A empresa contratada não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece a Lei 
de licitações; 

1.8 - Quando da prorrogação contratual, a JFAC, assegurar-se-á que os preços contratados 
continuam compatíveis com os praticados no mercado, este fato se dará de forma a garantir a 
continuidade da contratação, e ainda, realizará negociação contratual para a redução/eliminação dos 
custos não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação, sob 
pena de não renovação do contrato. 
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2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 – A finalidade desse instrumento é proporcionar condições essenciais para o perfeito 
funcionamento dos elevadores da Contratante, garantindo, assim, a consecução dos objetivos 
subjacentes à existência desses equipamentos. 
 
2.2 - Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos elevadores do prédio da Seção Judiciária 
do Acre são considerados essenciais, pois visam manter os elevadores do prédio em perfeito 
funcionamento, objetivando atender a demanda natural da Seccional, bem como atender o 
deslocamento de pessoas com mobilidade reduzida. 
 

2.3 - Considerando que o prédio da Seccional, além da escada, conta somente com o elevador como 
opção de acessibilidade entre o subsolo e o pavimento térreo e o primeiro andar, faz-se necessário o 
funcionamento ininterrupto do elevador para atender pessoas com deficiência física ou motora e 
outras doenças ou lesões que limitam a locomoção. 

3. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

3.1 -  No âmbito da Justiça Federal da 1ª Região, conforme Portaria Presi 171/2021 (13023913 - 
PAeSei 0002517-05.2019.4.01.8000), adotamos os critérios socioambientais constantes do Manual 
de Sustentabilidade nas Compras e Contratos, do Conselho da Justiça Federal – CJF, e, 
subsidiariamente, o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, e, se 
necessário, outros documentos similares expedidos por outros órgãos públicos. 

Entretanto, não foi possível indicar, com segurança, algum critério passível de ser mensurado 
objetivamente que atendesse aos imperativos de desenvolvimento sustentável, sem que se 
restringisse a concorrência, nem pudemos atestar que a existência de certificação ambiental por 
parte das empresas fornecedoras dos materiais é situação predominante no mercado. 

No presente caso, a empresa contratada deverá atender, no que couber, aos imperativos de 
sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG n°1, de 19/01/2010, 
juntamente com quaisquer outras exigências legais de sustentabilidade na suas dimensões sociais, 
ambientais e trabalhista na execução do serviço, especialmente: 

• Forneça aos seus empregados todos os equipamentos de segurança (EPIs) 
necessários à execução de serviços; 

• Não utilizar, na execução dos serviços, quaisquer das substâncias que destroem a 
Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal; 

• Separar adequadamente todas as embalagens, sobras e restos de materiais e 
produtos, cabos, óleos e graxas, para posterior descarte, em conformidade com a 
legislação ambiental e sanitária vigentes; 

• Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria 
Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 2011; 

• Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de 
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho 
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; 
do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 
(promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT. 

• Utilizar peças e componentes de reposição certificadas pelo Inmetro, de acordo com a 
legislação vigente; 

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14057295&id_procedimento_atual=16268343&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002189&infra_hash=968f7e9f3ed7a376519d67be3621e6de60fb7d28322d9e527b3e138368212126
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8182366&id_procedimento_atual=16268343&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002189&infra_hash=1311ce8532a2d4a8328180771cf7b3c150fc2ee34df6e88f14110f6d84220735
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•  Efetuar o descarte de peças e materiais em observância à política de responsabilidade 
socioambiental do órgão. 

4. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO 
4.1 - Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, a Lei n. 8.666/93, em seu artigo 33, 
concede à Administração a discricionariedade de admitir a participação de consórcios.  
 
4.2 - Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da 
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto 
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de 
empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la 
(associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). 
 
4.3 - Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema, notadamente 
os Acórdãos n. 22/2003 – Plenário; n. 1.094/2004 – Plenário e n. 2.295/2005 – Plenário, os quais, 
invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a presente contratação: 

I – O artigo 33 da Lei nº 8.666/93 deixa à discricionariedade do gestor a decisão de admitir, 
ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio na licitação; 
II – A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em 
consórcio deve ser verificada caso a caso; 
III – Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a formação 
de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas, 
que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da licitação; 
IV - A participação de consórcios, dada a transitoriedade que lhe é peculiar, mostra-se mais 
apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva alta 
complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas, isoladamente, 
não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras que demandam 
tecnologia sofisticada e restrita.  
 

4.4 - Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas reunidas 
em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos: 

I - O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade 
técnica nem apresenta grande vulto financeiro; 
II - Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de garantir a 
aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do 
objeto, poderá cercear a concorrência; 
III - A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação 
não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de bens comuns, não 
sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade; 
IV - Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo 
conseguem fornecer os bens, objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de 
consórcio. 
 
 

5. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 - Os serviços serão executados nas dependências da Justiça Federal de Primeira Instância – 
Seção Judiciária do Estado do Acre, no município de Rio Branco/AC no seguinte endereço: 
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ENDEREÇO  CIDADE 

 Alameda Ministro Miguel Ferrante, 230, Bairro Portal da Amazônia.  Rio Branco/AC 

 
6. DOS SERVIÇOS 

 
6.1 - Os serviços, entre outros que se fizerem necessários, estão detalhados no ANEXO I desse 
Termo e serão executados conforme especificado abaixo: 

 
Manutenção Preventiva: 
6.2 - Será executada em datas pré-estabelecidas com base nas especificações contidas no ANEXO I 
deste Termo de Referência. Para os casos não cobertos pelas rotinas ali discriminadas, serão 
observadas as normas técnicas vigentes ou a própria experiência da Contratada no ramo, de comum 
acordo com a fiscalização da Contratante. 
 
6.3 - Para esses serviços deve-se sempre buscar: 

1 - Recuperar os desgastes naturais que sofrem os equipamentos, efetuando serviços de 
trocas e reparos, em função do tempo de uso, determinado pelo fabricante, ou ocasionados 
por outros fatores já previstos e conhecidos; 
2 - Aumentar o tempo de vida útil dos equipamentos; 
3 - Evitar problemas de quebras ou desligamento dos equipamentos.  
 

Manutenção Corretiva: 
6.4 - Sempre que exigido, seja como resultado da permanente supervisão, a ser efetuada pela 
Contratada, ou por solicitação da fiscalização da Contratante, será executado a manutenção 
corretiva das instalações ou peças danificadas, objeto deste contrato, processando-se os ajustes e 
correções necessárias à superação de defeitos observados (advindos de desgaste, falhas ou 
acidentes). 
 
6.5 - Caso haja necessidade de retirada de equipamentos ou de componentes dos sistemas para 
conserto na oficina da Contratada, o fato deverá ser comunicado ao Executor do Contrato que, após 
constatar tal necessidade, autorizará, por escrito, a saída do material. As despesas com a retirada e 
devolução do equipamento ou componente correrão por conta da Contratada. 
 
6.6 - O presente contrato não abarcará peças de reposição de grande valor, tais como: conjunto ou 
parte da cabine, portas pantográficas, máquina de tração e quadro de comando. As demais peças 
estão inclusas no valor mensal deste contrato. 
 
6.7 - Também ficam fora deste contrato os consertos e/ou substituições decorrentes de uso 
inadequado, inclusive mudanças na utilização, descaracterização do equipamento ou resultantes de 
condições anormais tais como: excesso de umidade, poeira, vandalismo, gases, variação de tensão 
elétrica, manuseio por terceiros. 
 
6.8 - Em caso de reposição de peças não inclusas neste contrato, a Contratada apresentará Nota-
Fiscal em separado, especificando a peça substituída e seu respectivo valor, o qual será pago em 
Processo Administrativo aberto especificamente para esse fim. 
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6.9 - A quantificação e a descrição das peças de substituição rotineira serão apresentadas em 
relatório anexo à Nota-Fiscal de pagamento mensal.  

 
Manutenção de Rotina: 
6.10 - Deverão ser assumidos pela contratada os serviços preliminares e periódicos denominados de 
manutenção de rotina que consistem em: 

1 - Avaliar a programação implantada; 
2 - Supervisionar os serviços em execução; 
3 - Verificar as falhas ou defeitos para que sejam providenciadas as correções necessárias 
em tempo hábil; 
4 - Executar os serviços prévios de limpeza, reapertos e lubrificação. 
 

6.11 - Sempre que necessário, a Contratada adequará os planos existentes ou elaborará novos 
planos de manutenção dos equipamentos, de comum acordo com a fiscalização da Contratante. 

 
7. DOS RELATÓRIOS MENSAIS 
7.1 - Deverão ainda ser apresentados relatórios mensais que contenham informações sobre os 
serviços executados, estudos, levantamentos e medições realizados, análise de ocorrências 
excepcionais e eventuais sugestões com vistas a maximizar a eficiência e confiabilidade dos 
sistemas. 
 
7.2 - Caso a Contratante apresente no Livro de Ocorrências reclamação sobre imperfeição de 
serviços em execução ou executados, a contratada deverá atendê-la em no máximo 48 horas. Caso 
contrário, fica assegurado à Contratante o direito de ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas em contrato e sem que a Contratada tenha o direito a 
indenização. 

 
8. DA EQUIPE DE TRABALHO 

8.1 - A empresa contratada deverá constar em seu quadro de pessoal, técnicos capacitados para 
prestação dos serviços objeto deste TR; 

8.1.1 - A empresa contratada deverá contar em seu quadro permanente de pessoal engenheiro 
mecânico e engenheiro eletricista, para atendimento da demanda objeto deste TR; 

8.2 - O pessoal da Contratada deverá atender, dentre outros, aos seguintes requisitos 
mínimos: 

a) Qualificação para o exercício das atividades objeto deste Contrato; 
b) Ser pontual; 
c) Aparência adequada, princípios de urbanidade e apresentar-se sempre com uniforme 
completo, limpo e com crachá; 
d) Pertencer ao quadro de empregados da Contratada. 

 
Serviços de Rotina: 

8.3 - A Contratada realizará os serviços de rotina nos equipamentos, conforme proposta de 
manutenção em anexo, não havendo necessidade de permanência de seu pessoal nas instalações 
da Contratante após o cumprimento dessas rotinas. 
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Suporte da Contratada: 
8.4 - Os casos não solucionados pela equipe de manutenção que estiver realizando serviços 
rotineiros ou demandados pela contratante, deverão ser imediatamente repassados ao pessoal de 
suporte da Contratada, sem nenhum ônus adicional para a Contratante. 

 
Equipe de Plantão: 

8.5 - A Contratada deverá disponibilizar profissionais para atendimento de casos de emergência e 
casos excepcionais, 24 horas por dia. 
8.6 - Os serviços de manutenção que porventura não possam ser realizados dentro do horário 
normal de expediente deverão ser programados para outro horário, inclusive nos finais de semana e 
feriados, mediante prévia anuência da Contratante, em acordo com o estabelecido no item anterior. 
8.6.1 - O engenheiro mecânico ou engenheiro eletricista deverão comparecer ao edifício-sede da 
JFAC,  mediante solicitação da equipe que estiver realizando manutenção dos equipamentos ou do 
Gestor do Contrato. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1 - A Contratada obriga-se a: 
1 - Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços contratados, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidente; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vale-transporte; 
f) vale-refeição/alimentação; 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.  
 

2 - manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, sujeitos 
às suas normas de funcionamento (disciplina, segurança etc.); 
3 - submeter à fiscalização da Contratante a relação dos empregados, inclusive 
substitutos eventuais, acompanhada das respectivas identificações; 
4 - comunicar, oral e imediatamente, à fiscalização da Contratante, todas as 
ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço de 
tempo, formalizá-las, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessários a 
esclarecimento dos fatos; 
5 - realizar com competência os serviços ora contratados. 
 

9.2 - A Contratada deverá ainda: 
1. Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através 

de esquema de emergência. 
2. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de 
forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as 
dependências objeto dos serviços. 

3. Orientar seus empregados de que não poderão se retirar das instalações da 
Contratada portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Contratante e 
liberação no posto de vigilância da Órgão. 
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4. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo 
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os 
encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos 
pertinentes, bem como por quaisquer acidentes e mal súbito de que possam ser 
vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada nos artigos 3º 
e 6º do Regulamento do Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto n. 
61.784, de 28.11.67. A inadimplência do Contratado para com estes encargos, não 
transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do Contrato. 

5. Fornecer aos seus empregados vale-transporte (quando aplicável), e outros 
benefícios e vantagens previstos na legislação e acordo ou convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho. 

6. Os salários para cada categoria deverão ter como piso o resultado do acordo ou 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, entre o sindicato patronal e de 
trabalhadores. 

7. O vale-alimentação (quando aplicável) deverá obedecer aos valores acordados no 
acordo ou convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

8. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente. 

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Administração. 

10. Não contratar empregados para executar os serviços licitados, ligados por laços de 
parentesco até o 3º grau a servidores da Contratante, nos termos do art. 3º da 
Resolução/CNJ n. 07/2005. 

11. Respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, 
estabilidade acidentária, etc.). 

12. Efetuar o pagamento de seus empregados, através de rede bancária, a fim de evitar 
interrupções na prestação dos serviços. 

13. Manter atualizado o seu cadastro no SICAF. 
14. Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela 

Administração, segundo suas conveniências e em consonância com a Fiscalização do 
Contrato. 

15. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços. 
16. Relatar à Fiscalização do Contrato toda e qualquer irregularidade observada nas 

instalações onde houver prestação dos serviços. 
17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente Contrato, sem 

prévia e expressa anuência da Contratante. 
18. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, qualquer objeto do Contratante e/ou de 

terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados. 
19. Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade do 

Contratante ou de terceiros, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado. 
20. Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do Contrato. 
21. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem no objeto do presente Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor 
inicial atualizado. 

22. Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, emitidas 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 
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23. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s - e difundir 
normas e procedimentos de segurança relativos a cada tipo de serviço, conforme o 
caso. 

24. Providenciar, as suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus 
empregados designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, 
acidente de trabalho ou quaisquer outros acontecimentos desta natureza. 

25. Responder civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados à Administração e 
seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou de 
omissão da Contratada ou de quem em seu nome agir. 

26. Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o Contrato, com 
exceção da publicação de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes no Diário 
Oficial da União, cuja publicação será providenciada pela Administração. 

27. Exercer as suas atribuições em perfeita consonância. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 - A Contratante obriga-se a: 

1 - Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada às suas dependências, 
exclusivamente para execução dos serviços; 
2 - Ceder área para instalação de apoio e almoxarifado da Contratada; 
3 - Acompanhar e fiscalizar rigorosamente a execução dos serviços contratados por 
intermédio de servidor designado para este fim. 
4 - Efetuar pagamento mensal à contratada, na forma contratual. 
5 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
6 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 

11. DO FERRAMENTAL 
11.1 - Além das ferramentas necessárias à execução dos serviços contratados, todo o instrumental 
de testes, equipamentos mecânicos, elétricos e eletrônicos adequados à execução das atividades 
objeto desta contratação são de inteira responsabilidade da Contratada. 

 
12. DOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 
12.1 - Todos os materiais de segurança individual (botas, luvas, máscaras, cintos de segurança, 
cordas, etc) exigidos pela legislação, e em estrita consonância com a atividade realizada, serão 
fornecidos pela Contratada e sem ônus para a Contratante, que deverá diligenciar para cumprir e 
fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, e para que seus 
empregados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 
12.2 - A Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem 
protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da Contratada. 

 
13. DA CAPACITAÇÃO TÉCNICA 
13.1 - Será exigido do licitante vencedor: 
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a) Apresentar capacidade técnica através da apresentação de atestados de capacidade 
técnica que demonstrem experiência na manutenção específica de elevadores da marca 
Thyssenkrupp, linha hidro SH, pelo período mínimo de 4 anos; 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
c) Apresentar Certidão de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, comprovando que faz parte do corpo técnico da pessoa jurídica, 
no mínimo, um engenheiro mecânico; 
d) Atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA, que comprovem que a 
empresa licitante e os seus Responsáveis Técnicos, tenham executado, a contento, 
serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado, de modo que permitam 
estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais técnicas, 
dimensionais e qualitativas com o objeto da presente licitação; 
e) Declaração, mediante marcação em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas 
da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal/88 e Lei 9.854/99; 
f) Declaração de vistoria, comprovando que o licitante visitou, através de seu Responsável 
Técnico, o local de execução dos serviços e que tomou conhecimento de todas as 
informações e condições para o cumprimento das obrigações. Esta declaração será 
fornecida pelo Núcleo de Administração de Serviços Gerais – NUASG (agendamento: (68) 
3214-2006 ou 3214-2001, com o servidor Wanderley Araújo de Castro). 

 
14. DO PAGAMENTO 
14.1 – Para fins de pagamento, a empresa contratada apresentará a Nota Fiscal em 2 (duas) vias, 
para liquidação da despesa pela Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre. O pagamento 
será feito através de Ordem Bancária creditada na conta-corrente da empresa no prazo de até 5 
(cinco) dias contados do recebimento e respectivo atesto da Nota Fiscal. 
14.2 - Na Nota Fiscal apresentada deverá constar o nome e o número do banco, o nome, o número 
da agência e o número da conta-corrente da empresa; 
14.3 - Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, também, cópia do 
“Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade. 
14.4 - Serão retidos no ato do pagamento os valores relativos aos Tributos Federais (IRPJ, CSLL, 
COFINS e PIS/PASEP, etc.), salvo se a empresa apresentar prova de opção pelo SIMPLES. 
14.5 - Caso o pagamento não seja efetuado no prazo estabelecido no subitem 14.1, será devido à 
empresa contratada atualização monetária de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao 
período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua 
efetivação. 
14.6 - Havendo erro na Nota Fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o 
pagamento será sustado até que a empresa contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a Justiça Federal - Seção Judiciária do 
Estado do Acre. 
14.7 - A Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre – se reserva o direito de não efetuar o 
pagamento se, no ato de aceitação dos equipamentos, estes não estiverem de acordo com as 
condições pactuadas, sem constituir-se em mora por esta decisão. 
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14.8 - Como condição para efetivação do pagamento será exigida a regularidade fiscal e trabalhista 
da empresa contratada, comprovada pela validade dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito - CND para com a Previdência Social; 
b) Certificado de Regularidade de Situação - CRS do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS; 
c) Certidão de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, emitida pela 
Receita Federal do Brasil; 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943;  

14.9 - A Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre – deduzirá do montante a pagar os 
valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela empresa contratada, além 
de quaisquer despesas ou danos, efetuados por seus empregados, após o devido processo 
administrativo. 

 
15. DO AUMENTO/SUPRESSÃO E DO REAJUSTE DOS VALORES DO CONTRATO 
15.1 - O objeto desse Termo poderá ser suprimido ou acrescido até o limite do IPCA (Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo) acumulado no últimos 12 (doze) meses, e terá como fonte de 
pesquisa, dados divulgados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) 
15.2 - Será admitido reajuste, desde que observado o interregno mínimo de 12 meses, demonstrado 
de forma analítica o aumento de custos observada a qualidade e, ainda, os preços vigentes no 
mercado para a prestação dos serviços objeto do presente instrumento. 
15.3 - O índice a ser aplicado na data de reajuste será o IPCA – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo/IBGE, tendo como referência o mês de apresentação da proposta (mês da 
realização da licitação), ou outro índice que vier a substituí-lo. 
15.4 - Sob nenhuma hipótese ou alegação será concedido reajuste retroativo à data em que a 
Contratada legalmente faria jus se ela não fizer o respectivo pedido do reajuste dentro do primeiro 
mês do aniversário do contrato. 

 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, 
no Programa de Trabalho n. 02.061.0569.2000.0001 e Elemento de Despesa n. 339039. 

 
17. DAS PENALIDADES 
17.1 - O inadimplemento total ou parcial do ajuste sujeitará a empresa contratada à multa de 10% 
(dez por cento), aplicável sobre o valor total da contratação, sem prejuízo de outras sanções 
elencadas neste item. 
17.2 - O atraso injustificado para a entrega dos equipamentos sujeitará a empresa contratada à multa 
diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) sobre o valor total da contratação, ou se for o 
caso, sobre o valor correspondente à parte entregue com atraso. 
17.3 - A empresa contratada que não puder cumprir o prazo estipulado para a execução total ou 
parcial do objeto deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada 
de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes, e que altere fundamentalmente as condições 
contratuais, bem como nos de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecidos pela Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre –, em documento 
contemporâneo à sua ocorrência. 
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17.4 - A solicitação de prorrogação, com indicação do novo prazo, deverá ser encaminhada à Justiça 
Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre – até a data do vencimento do prazo de entrega 
inicialmente estipulado, ficando a critério do Contratante a sua aceitação. 
17.5 - Vencido o prazo proposto, sem o cumprimento das obrigações estipuladas, total ou 
parcialmente, a Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre – oficiará à empresa 
contratada, comunicando-lhe a data-limite para cumprimento. A partir dessa data considerar-se-á 
recusa, sendo-lhe aplicada a sanção prevista no subitem 17.1. 
17.6 – O cumprimento das obrigações até a data-limite de que trata este item não isenta a empresa 
contratada da multa. 
17.7 - Além das penalidades pecuniárias previstas neste edital, a empresa contratada estará sujeita 
à sanção de advertência, suspensão temporária de participação em licitação, declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, cabendo defesa prévia, recurso e 
vista do processo. 
17.8 - Sem prejuízo das demais cominações legais, a empresa contratada poderá ficar impedida de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos casos de: 

 
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável do licitante; 
d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
e) comportamento inidôneo; 
f) cometimento de fraude fiscal; 
g) fraude na execução do Contrato; 
h) falha na execução do Contrato. 

 
17.9 - Na aplicação das penalidades, a Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre – 
considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da 
licitante, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas. 
17.10 - A aplicação de qualquer penalidade será, obrigatoriamente, registrada no cadastro da 
empresa contratada e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
 

18. DO FORO 
18.1 - Fica eleito pelas partes o Foro Federal da Seção Judiciária do Estado do Acre, localizada em 
Rio Branco/AC, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente acordo. 

Rio Branco/AC,___ de_____ de 2022. 
 

Wanderley Araújo de Castro 

Diretor do Núcleo de Administração de Serviços Gerais – NUASG 

Justiça Federal – Seção Judiciária do Acre. 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PROPOSTA DE MANUTENÇÃO 

  

MENSALMENTE 

1. Serviços 
gerais 

1. verificar as corrediças das guias ou das roldanas dos cursores , assegurando uma 
operação silenciosa e manter as guias adequadamente lubrificadas; 

2. verificar os cabos de aço como fator de segurança; 

3. igualar a tensão dos cabos condutores; 

4. examinar todos os dispositivos de segurança e reguladores, eliminando os 
eventuais defeitos mecânicos; 

5. consertar e manter os bancos das cabines dos elevadores em perfeitas condições 
de uso; 

6. trocar os acrílicos dos tetos das cabines dos elevadores, bem como o piso; 

7. substituir as sapatas das portas dos elevadores quando danificadas; 

8. consertar e alinhar as portas dos elevadores; 

9. trocar as lâmpadas e reatores existentes nos elevadores, tetos, gungos e a 
lâmpada sobre as cabines; 

10. substituir todas as peças e lâmpadas que compõem as botoeiras; 

11. verificar o sistema de ventilação eletromecânica existente na cabine de cada 
elevador. 

2. motores de 
CC/CA, grupos 
geradores e 
caixa redutoras: 

1. fazer a remoção dos resíduos de carvão e poeira das escoras e porta-escovas; 

2. movimentar as escovas de carvão no interior dos seus porta-escovas; 

3. fazer a remoção da poeira acumulada e do óleo vazado; 

4. verificar o nível do óleo, complementando-o se necessário; 

5. ajustar a altura dos porta escovas em relação à superfície de contato dos coletores; 

6. ajustar a superfície de contato dos coletores que apresentarem faísca mente na 
comutação e/ou trepidação excessivas; 

7. manter limpos e desimpedidos os espaços físicos das casas de máquinas 
instalados no subsolo e cobertura do edifício, informando ao Representante de 
Administração a existência de infiltração e outras irregularidades, quando houver. 

3. freios:  1. remover da superfície de contato do tambor todo o resíduo de óleo e graxa;2. 
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ajustar a folga excessiva entre as sapatas e dos discos de superfície de contato dos 
tambores e freios. 

4. quadro de 
comando:  

1. fazer a remoção da poeira e aplicação de fina camada de óleo com querosene na 
estrutura externa dos quadros; e2. verificar e ajustar, se necessário os 
temporizadores, relés, chaves com mau contato, relés de cola, relés de carga dos 
geradores e circuitos de proteção. 

5. nos andares: 

1. remover toda a poeira das faces internas e externas das portas, aplicando, em 
seguida, na face interna, fina camada de óleo com querosene;2. fazer a remoção de 
todo o material depositado sobre as barras chatas e ferros (apoio das carretilhas) e 
aplicação de fina camada de óleo com querosene; 

3. proceder à limpeza em toda a extensão das soleiras; 

4. proceder à limpeza geral das roldanas e dos trincos e, em seguida, lubrificação dos 
eixos; 

5. ajustar qualquer folga excessiva nos roletes excêntricos das suspensões das folhas 
da porta e dos contatos dos trincos e ganchos; 

6. verificar o funcionamento dos botões de chamada e indicadores de direção 

6. cabines: 

1. fazer remoção do lixo acumulado em toda extensão das soleiras; 

2. remover toda a poeira das faces externas nas portas, aplicando, em seguida, fina 
camada de óleo, enxugando o excesso; 

3. proceder à limpeza geral das barras articuladas e aplicação de óleo fino nas 
articulações; 

4. fazer a remoção da poeira das grades de ventilação; 

5. remover o lixo e a poeira da tampa do teto, e aplicação de fina camada de óleo 
com querosene, enxugando o excesso; 

6. fazer a remoção dos ventiladores e exaustores e lubrificação das buchas; 

7. liberar o dispositivo de desengate para aplicação de fina camada de óleo; 

8. verificar a graxa dos conjuntos operadores das portas; 

9. verificar o funcionamento dos aparelhos de comunicação; 10. verificar a partida, 
parada e nivelamento; 

11. verificar a sapata de segurança e foto-célula; 

12. verificar a abertura e fechamento das portas; 

13. verificar o funcionamento das botoeiras, sinalizadores e luz de emergência. 
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7. contrapesos: 

1. fazer a remoção das poeiras da suspensão, aplicando, em seguida, fina camada de 
óleo com querosene nos materiais ferrosos; 

2. ajustar a folga excessiva entre as corrediças deslizantes. 

8. poço/pára-
choque: 

1. proceder a limpeza geral; 

2. verificar o nível de óleo, completando-o, se necessário; 

3. verificar o aperto das porcas das braçadeiras de apoio. 

9. polias de 
compensação: 

1. ajustar a distância da polia ao piso de contrato elétrico. 

10.polias 
tensoras; 

1. ajustar o prumo e distância da polia ao piso. 

11.fita seletora: 
1. ajustar a folga entre os contatos fixos e os cones (meias-luas); 

2. ajustar as distâncias entre as molas Apick-ups@ e os rebites de metal. 

 

SEMESTRALMENTE: 

1. lavar e aplicar lubrificante nas almas da gula de cabine e contrapeso; 

2. verificar e, se necessário, corrigir a velocidade dos motores de tração à CC a 
plena carga, meia carga e vazio; 

3. acionar o sistema de segurança, ajustando as velocidades de desarme; 

4. testar os amortecedores com a queda da cabine, com meia lotação. 

 

 

* proposta de manutenção recomendada pelo fabricante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2022 
 

ANEXO II – FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

ITEM QUANT. UN DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
MENSAL 

PREÇO 
TOTAL 
ANUAL 

1 01 Posto 

Prestação  de serviços continuados de 
manutenção corretiva e preventiva em 2 (dois) 
elevadores marca Thyssenkrupp, linha hidro 
SH, 750Kg, 10 pessoas, 3 paradas. 

  

  

Razão Social: 
Número do CNPJ: 
Endereço completo: 
Fone/Fax/Celular: 
Email: 
Dados Bancários: Banco/ AG / C/C 
Responsável legal: ------------------------------------------, RG: / CPF: 
(Assinatura): __________________________________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2022 
 

ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL 
 

CONTRATO N. --/2022, DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
PREVENTIVA EM 2 (DOIS) ELEVADORES, 
CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA – SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE - E A 
EMPRESA -------- 

 
CONTRATANTE: UNIÃO FEDERAL, ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE -, com registro no CNPJ sob o n. 05.429.148/0001-60 
e sede na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia, CEP 69915-632 - Rio 
Branco/AC, neste ato representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa, Josoé Alves de 
Albuquerque, doravante denominada CONTRATANTE. 
 
CONTRATADA: -------------, com registro no CNPJ n--------, com sede na --------------. CEP. --------, -----/--
, neste ato, representada pelo Sr. ------------, RG n. ----- – SSP/--, CPF n. -----, doravante denominada 
CONTRATADA. 
 
As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato, do Pregão Eletrônico n. --/2022, 
observado o disposto no Processo Administrativo Eletrônico n. 0000437-60.2022.4.01.8001-JFAC, na 
Lei n. 8.666/93 e suas alterações, e mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contrato consiste na prestação  de serviços continuados de manutenção 
corretiva e preventiva em 2 (dois) elevadores marca Thyssenkrupp, linha hidro SH, 750 kg, 10 pessoas, 
3 paradas, existente na Justiça Federal Seção Judiciária do Acre, no município de Rio Branco/AC, que 
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital e parte 
integrante desse Contrato. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo, especialmente 
ao seu Anexo I (Termo de Referência), e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;  
c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;  
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e) Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para 
a Administração;  
f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  
g) Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.  

 
2.2 - A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
3.1 - O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, 
no Programa de Trabalho n. 02.061.0569.2000.0001 e Natureza da Despesa n. 339039. 
4.2 - No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 
5.1. Os serviços, conforme descritos no Item 6 do Termo de Referência, estão detalhados no ANEXO I 
do referido Termo e serão executados conforme ali especificado. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL ONDE OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS 
6.1. Os serviços serão executados no prédio sede da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do 
Acre, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia, CEP: 69915-632, em 
Rio Branco/AC. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Contrato, em particular no que 
se refere aos níveis de serviço e sanções administrativas. 
7.2. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências 
que receberão as instalações do serviço contratado, para execução dos serviços referentes ao objeto 
contratado, após o devido cadastramento dos referidos empregados pela CONTRATANTE. 
7.3. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objetivo desta contratação que venham ser 
solicitados pelo consultor designado pela CONTRATADA. 
7.4. Acompanhar a prestação dos serviços e execução do contrato por meio de servidores 
especialmente designados para atuar como Fiscais do contrato e realizar a gestão contratual através 
do servidor designado como Gestor do Contrato, que aplicará as sanções administrativas quando 
cabíveis, assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório. 
7.5. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do Gestor do 
Contrato, que de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n. 8.666/1993. 
7.6. Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - A Contratada obriga-se a: 

1 - Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
da execução dos serviços contratados, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidente; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vale-transporte; 
f) vale-refeição/alimentação; 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo. 
 

2 - manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, sujeitos às suas 
normas de funcionamento (disciplina, segurança etc.); 
3 - submeter à fiscalização da Contratante a relação dos empregados, inclusive substitutos 
eventuais, acompanhada das respectivas identificações; 
4 - comunicar, oral e imediatamente, à fiscalização da Contratante, todas as ocorrências 
anormais verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo, formalizá-las, 
acrescentando todos os dados e circunstâncias necessários a esclarecimento dos fatos; 
5 - realizar com competência os serviços ora contratados. 

  
 8.2 - A Contratada deverá ainda: 

I. Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de 
esquema de emergência. 

II. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto 
dos serviços. 

III. Orientar seus empregados de que não poderão se retirar das instalações da Contratada 
portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Contratante e liberação no posto 
de vigilância da Órgão. 

IV. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento 
de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e 
trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por 
quaisquer acidentes e mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma 
como a expressão é considerada nos artigos 3º e 6º do Regulamento do Seguro de Acidentes 
de Trabalho, aprovado pelo Decreto n. 61.784, de 28.11.67. A inadimplência do Contratado 
para com estes encargos, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do Contrato. 

V. Fornecer aos seus empregados vale-transporte (quando aplicável), e outros benefícios e 
vantagens previstos na legislação e acordo ou convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

VI. Os salários para cada categoria deverão ter como piso o resultado do acordo ou convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho, entre o sindicato patronal e de trabalhadores. 

VII. O vale-alimentação (quando aplicável) deverá obedecer aos valores acordados no acordo ou 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 
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VIII. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente. 

IX. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Administração. 

X. Não contratar empregados para executar os serviços licitados, ligados por laços de 
parentesco até o 3º grau a servidores da Contratante, nos termos do art. 3º da Resolução/CNJ 
n. 07/2005. 

XI. Respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade 
acidentária, etc.). 

XII. Efetuar o pagamento de seus empregados, através de rede bancária, a fim de evitar 
interrupções na prestação dos serviços. 

XIII. Manter atualizado o seu cadastro no SICAF. 
XIV. Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela Administração, 

segundo suas conveniências e em consonância com a Fiscalização do Contrato. 
XV. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços. 

XVI. Relatar à Fiscalização do Contrato toda e qualquer irregularidade observada nas instalações 
onde houver prestação dos serviços. 

XVII. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente Contrato, sem prévia e 
expressa anuência da Contratante. 

XVIII. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, qualquer objeto do Contratante e/ou de terceiros 
que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados. 

XIX. Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade do 
Contratante ou de terceiros, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado. 

XX. Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do Contrato. 
XXI. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 

objeto do presente Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado. 
XXII. Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, emitidas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 
XXIII. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s - e difundir normas e 

procedimentos de segurança relativos a cada tipo de serviço, conforme o caso. 
XXIV. Providenciar, as suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus 

empregados designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente 
de trabalho ou quaisquer outros acontecimentos desta natureza. 

XXV. Responder civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados à Administração e seu 
patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou de omissão da 
Contratada ou de quem em seu nome agir. 

XXVI. Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o Contrato, com exceção da 
publicação de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes no Diário Oficial da União, cuja 
publicação será providenciada pela Administração. 

 
CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 
12.1 - O objeto desse Termo poderá ser suprimido ou acrescido até o limite do IPCA (Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo) acumulado no últimos 12 (doze) meses, e terá como fonte de pesquisa, dados 
divulgados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) 
12.2 - Será admitido reajuste, desde que observado o interregno mínimo de 12 meses, demonstrado de 
forma analítica o aumento de custos observada a qualidade e, ainda, os preços vigentes no mercado 
para a prestação dos serviços objeto do presente instrumento. 
12.3 - O índice a ser aplicado na data de reajuste será o IPCA – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo/IBGE, tendo como referência o mês de apresentação da proposta (mês da 
realização da licitação), ou outro índice que vier a substituí-lo. 
12.4 - Sob nenhuma hipótese ou alegação será concedido reajuste retroativo à data em que a 
Contratada legalmente faria jus se ela não fizer o respectivo pedido do reajuste dentro do primeiro mês 
do aniversário do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE INSPEÇÃO E DILIGÊNCIAS 
13.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar inspeções e diligências a qualquer momento a 
fim de avaliar a efetiva prestação dos serviços pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO 
15.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura e respectivo atesto, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

15.2 Na Nota Fiscal apresentada deverá constar o nome e o número do banco, o nome, o número da 
agência e o número da conta-corrente da empresa; 

15.3 Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, também, cópia do 
“Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade. 

15.4 Serão retidos no ato do pagamento os valores relativos aos Tributos Federais (IRPJ, CSLL, 
COFINS e PIS/PASEP, etc.), salvo se a empresa apresentar prova de opção pelo SIMPLES. 
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15.5 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

15.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

15.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.10 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

15.11 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 

15.12 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

15.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.14 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

15.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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15.16 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

15.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.18 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

15.19 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = 0,00016438I = (TX), sendo I = ( 6 / 100 )/365 e TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
16.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
16.1.5. Cometer fraude fiscal. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 
16.2.2. Multa de: 

16.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
16.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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16.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
16.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
16.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
16.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
16.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

16.2.4.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
16.1 deste Contrato. 

16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
16.4.  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a tabela 1: 

Tabela 1 

 GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

16.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
16.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
16.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (dias) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente ou conforme 
acordado entre as partes. 
16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA POSSIBILIDADE DE RESCISÃO 
17.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital; 
b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

17.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da 
autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à 
prévia e ampla defesa. 
17.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
17.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

17.5 - O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por 
ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, 
do Decreto n.º 9.507, de 2018).  
17.6 - Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA 
das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em 
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outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 
a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017). 
17.7 - Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

a) a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 
legislação que rege a matéria; e 
b) os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

17.8 - Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos 
serviços objeto do contrato. 
17.9 - A CONTRATANTE poderá ainda: 

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os 
eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

17.10 - O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 
estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS VEDAÇÕES 
18.1 - É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
19.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
19.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
19.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 
20.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
21.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 
21.1- É eleito o Foro Federal de Rio Branco/AC para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 
8.666/93.  
 
E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma. 
 

---------------------- 
Diretor da Secretaria Administrativa 
Delegação: Portaria/DIREF ------- 

CONTRATANTE 

---------------------- 
Representante Legal 

CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  

 
  

  

 


